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• To be 01' Dot to be •
'I'hat ist the questiono

Desde que todos.os partidos'politicos tt?id'wce ..-
" ;

confessam opportuno openl.l~ o meçlonl!-o ca,ncro", i
que lla tanto tempo corróe, infeccióna e atroj:ihia a
vitalidade nacional, expondo-llos' á reprovaçao é des­
prezo da consciencia u~iv~rsal, um ponto apenas
resta decidir - qual o processo preferivel.

Considerações de interesse publico aconselham.
attender-se, n' essa escolha, á necessidade de manter
a producção agrícola, fonte principal das rendas do
Estado.

A' esse resultado se póqe chegar, conservando
no serviço da lavoura os braços que nelle exi ­
tem, substituindo-os vantajosamente, ou multipli­
cando-os, se for passiveI.
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a processo, pois, que conciliar a extirpação
radical rI' esse cancro com a proClucção agrícola terá
attendido ao interesse geral e deve ser o preferido,
acautelando-se e removenclo-se simultaneamente,
quanto for compativel com o bom exito da operação
principal, os inconvenientes e prejuizos de segunda
ordem, que sôem re. ultar dos grandes remedios exi­
gidos pelos grandes males.

a projecto Dantas e quantos têm sido imagi­
nados por emancipadores e abolicionistas, contempo­
risando com o mal, apenas conseguirão aggraval·o,
peorando as condições do paciente, e tornando muito
duvidoso mais tarde, ou pel(l menos muito lento,
dispendioso e pungente o seu restabelecimeqto ás
forças naturaes.

Não tem razão os que sustentam, por ignorancia
ou de má fé, que o homem, cuja liberdade, inhe·
rente á sua natureza é inalienavel, embora lhe
não seja licito usaI-a e gozaI-a, por carecer de
força physica e moral para destruir o obstaculo
ao exercicio d' esse direito natural, póde ser e ainda
é, em nosso paiz, propriedade de outrem; que como
tal nossa lei o considera e garante a seu actual
senhor; e que este, portanto, não póde ser privado
do seu uso e gozo, senão por utilidade publica, in­
demnisado de seu valor.

a homem póde ser escravisado, como de facto
o tem sido entre nós, por um abuso irretlectida­
mente herdado do nosso passado colonial, mantido
pelos usos e costumes adqueridos por nossos pro­
genitores, e de geração em geração transmittidos á
nós, por uma tolerancia imperdoavel aos legisla­
dores e aos governos transactos, aos quaes faltou
a coragem civica para sacrificar á Patria a mal
adquerida popularidade e seus proventos.
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Propriedade porém não póde ser, nem lei al­
guma nossa jamais legitimou essa monstruosidade,
embora tolera<1a.

O que e verifica na historia de nossa legisla­
'ão de 1831 elll diante é justamente o contrario: a
conc1emnação expressa do tmfico até o reconh@ci­
mento da liberda.de do venLre em 1871 data me­
mOl'avel em que o poder legislativo do Estado con­
te tau e sa ~upposta propriedade, libertando seus
fmctos sem indemni 'ação dos prejudicados, e assen­
tanCto os alicerces, obre os quaes deveria ser erigido,
no prazo de ete annos, o altar da libenlade, onde
seriam recoul1eciuo' cidauãos bl'azil eiros todos
os escravisado no 101perio de Santa·Cruz e assim
lavada, ainda qne tarde, a macula nacional

e pois a lei de 28 ile etembl'o (le 1871, con­
testou aos senhores a propl'iec1aue do::; filhos de
, nas escravas, ipso facto negon-lhes a propriedade
della'; e ,ó it ignoraucia ou á má fé é dado hoje
argumental' com e se fa.lso direito de propriedade,
para illcntir nm erro funesto no animo dos leigos j

excitaI-os contra snppo 'to e!:1bulho; animal-os á
reacção e cravocrata~ da qual timm alguns o ele­
mentos de na vida pulitica j e do iuteres e mal
entendido e fallaz elos lavrauol'es, fazerem degráos,
pura 'ubirem ás altnras do poJer.

Primo vive7'e, deincle philosophaTe j eis a se­
nha dos emancipadores.

E pera-os porém a sorte dos es ravL tas.
A lavoura, á quem parecia. de mais perto affe­

ctar a abolição da escravidão que lhe fornece os
ln'aços j a lavoura, com quem se abroquelavam os
falsos uefensores da nefanda tolel'ancia, jú, 'omeçoll
á su 'peitar do zelo phari aico ue seus procumdore ,
e reflectindo nos perigos de uma insensata obstina-
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ção, já dá signal, embora timido, de sua adhesrw á
justiça e ao direito.

A' medida que se vae esclarecendo a razão dos
lavradores, pela di:ffusão da luz, que a jorros tem
irradiado da di cussão, e pelo salutar exemplo do
norte do Imperio, mais alto lhes falla a consciencia
até então emmudecida; e sorprehendidos do erro
hereditario em que têm laborado, mal podendo ex­
primir a confusão de seu espirito e o terror de sua
infundadas mas nat.uraes apprehensões, procura con­
ciliar o seu interesse immediato com o direito na­
tural do escravisado, mas debalde, porque as ma­
lignas suggestões e ameaças dos commissarios lhes
tiram a nobre coragem de affrontar as difticuldades
do presente, para fazerem jus ás prosperidades de um
futuro, mais ou menos proximo.

Já, porém, os mais emperrados bois do conce
arrastados pela impetuosidade da corrente aboli­
cionista, mal podem resistir aos da guia

E perdida a esperança de tnwar as rodas
do carro, que, gemendo ao pezo dos troncos e gar­
galheiras, vem descendo a montanha dos crime
cujos instrumentos arrecada, para estender em tri­
lhos, na estrada do progresso e -da civiJisação, esse
ferro temperado com sangue e pranto dos victi­
mados, pretendem agora, fomentando a ga.nancia
que tem feitl) algun tran fugas, levar a discordia
ás fileiras sitiantes, para de sorprez,t lhes tomar
o frncto de patrioticos sacrificios, para os quaes
jámais tivemm a abnegação que invejam.

Não se illudam, porém, os autores dessa arte­
manha parlamentar, á qLle assiste calmo e paciente
-o povo, pela primeira vez interessado na solução de
uma questão social.

A calmaria é as mais das vezes prenuncio de
grandes tempestades.
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A paciencia tem limites.
De dia para dia mais se estreita o circulo de

ferro pela situação traçado em torno da actividade
individual. Escasseia o trabalho, recolhe-se o ca­
pital, paralysa o commercio, suspende-se o credito,
desce o cambio, e o povo, que não tem talher na
mesa do orçamento, já começa á sentir o pezo dessa
atmosphera creada pelas convelliencias particulares
de sellS subsidiados.

Que não tenhamos de lamentar ainda os efi'eitos
de alguma faisca electrica.

Solapaua pelos alicerces, fendida de alto a
baixo, desaprumada e oscillante a escravidão, ten·
tal' addiar o desabamento inevitavel é prolongar a
angustia dos cautos, e expôr temerariamente a vida
de milhares de incautos egoistas que, á primeira
lufada, ficarão sepultados sob suas minas,

A esperança de arrear lenta e gradualmente
esse carcomido padrão de ignominia nacional, sem
revoltar, pela iujustiça relativa, a maioria da po­
pulação escravisada que, já impaciente, se resigna
á esperar o ave libe1"tas do poder competente, só
pó:te ser alimentada por quem não tem pouido apre­
ciar as disposições de seu espirito para a resistencia
á disciplina, origem de rigores de industria provo­
cados, para animar a revolta contag'iosa, e conflagrar
os municipios agricolas, cujas lavonras serão reduzi­
das a cinzas, com irremediavel perda da producção e
notavel diminuição, por muitos anllos, das renda
do Estado.

Encarada por outro lauo, essa medida protela­
toria, longe de satisfazer á torrente abolicionista
que está derramada por todo o paiz, e que á ninguem
já, é dado suster, porque corre, vô'a, e se propaga
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por impulso proprio, innundalldo as senzalas, e
ameaçando galgar as alturas quando a reprezam,
dar-Ihe-ha mais peso e velocidaàe. As aguas su­
birão, turvas, revoltas, carregaw10 no dorso espu­
mante os despojos dos -vencidos nas lutas travadas
em sua vertiginosa correria. O alarma geral d€sor­
ganisaní o trabalho e aterrará os mais corajosos.
A fome, a guerra, e a peste escreverão o epilogo
desastroso da. obra da redempção.

O cinu'gião que cuida salvar a mão amputando
o dedo gangrenado; qr,e fal-o depois á mão; mais
tarde E.O braço; finalmente ao antebraço; e assim
sacrifica a vida do infeliz enfermo 1 com trez
inuteis amputações, dando tempo á gangrena.
para invadir-lhe o tronco, depois de lhe haver, em
vão, multiplicado as dores e os sacrificios, é apenas
um carniceiro perigoso, que deve ser denunciado á
soc.iec1ade, para não fazer novas victimas.

O estadista que reconhecendo na propaganua
abolicionista a mais nobre aspiraç[LQ de sua Patria,
identificar-se com elia para dirigil-a e servil-a
pelos meios legaes, se não tiver a coragem civica
e o valor moral indispensaveis para elevar-o e
á altura do monstro, dominaI-o, e venceI-o com
um só golpe, deve preferir abster-se de atacaI-o,
á provocar mortifero combate com reconhecimentos
inuteis, que denunciam fraqueza.

N' esta situação não ha para os orgallisaclores
de ministerio senão dous extremos: o Capitolio on
a roch.a 'l'arpeia.

A escravidão é um crime,. um roubo, uma iufa­
mia, um peccado. O povo adquiriu pleno conheci­
mento do mal, que até agora tinha tolerado, em
pesar-lhe a gravidade.

Extingtw-_o é iml)resciDtlivel dever de honra;
custe o que custar.
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Quando David sahiu á desafio com o gigante
metteu cinco pedras no SUlTão, mas derrubou-o com
a primeira e degolou-o com a propria espada.

Assim tambem comb~tamos ao Golias da escra·
vidão; e ambos os gigantes terão snccumbido aos
golpe da justiça.

En ão poderá ser a lei igual para todos sem
distincção de idades, de sexos, nem de cõres, como
é preciso 8el-o em um paiz livre, que pretende os
fól'oS de civilisado.

E ju tiça tér-se-ha feito á ambas a. parte~,

apaganelo-se com a mesma espollja, e de uma só
vez, os al11al:gos re. entimento do passaélo, o.' ,0­

bresnltos do presente, e os odios e ving,1l1ças do
futuro.

Esbravejem embora, como o fizeram contra a
libertaçã.o elo ventre, os explol'Uelores elo suór alheio,
imaginando cn.ta trophes inspiradas pela. ganancia,
e ameaçando C:'>1l1 a' elegola os innocen te que e ca­
passem aos upplic:ios do captiveiro.

Es as trovoadas sêcas alJenaS purificaram a
atmospllera. nacional, para que o sol de 28 de. 'etembro
raiasse em todo o seu esplendor, para il1ulllinar o bel"
ço livre elos primeiros ingenuos bra 'ileiros, e aureo­
lar a fronte do grande cicladã.o que es a campanha
immortalisou, e cnja perda. irrepn.ravel a Patria cllO­
rará. eternamente.

Quatorze annos atte tam de solJejo quaut:.> va­
liam ntão e valerão I oje os funeures prognosticos
cl'e,~es irmão::; ele Jo 'é, escravo ela preguiça, da
inveja e da ostentaçiw; e ·cra.vos ubmi so de
crerlores, á cujos iutere ses sacrificam a paU'ia, com
:lo mesma indifferença. com que tem acrificuelo a
liberdade e a viela de seu ,emellJante.

Quatorze annos justificam igualmellt.e a aho­
lição immediata da escravidão, aceitos os principios
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fundamentaes e rigorosamente justos, da lei Rio
Branco.

Dizemos -que esse decurso de tempo a justifica,
em referencia á teimosia dos que pretendem ter di·
reito- ao ,alor dos escravos, restituidos á liberdade;
porqne, quando mesmo assim fosse, ainda que, por
equiuade, se lhes devesse alguma indemnisação, della
já se achariam pagos em dobro, pelos ~erviços que
os proprios escravos lhes tem prestado, da data
daquella lei até hoje.

Oom eifeito, assim eleve ser, porqne-ubi eadem
ratio, ibi eadem dislJositio - regra de direito, na
qual repousam as relações juridicas uos iudividuos
e a ordem publica.

Qàal a razão da disposição do § 3° do art. 4° da
lei Rio Branco, que permittindo ao f'scravo con­
tractar com terceiro a prestação de fu~ltros serviço~

para pagamento do preço ele sua alforria, limitou á
sete annos essa obrigação?

Porque, dependendo o valor desses serviços ela
idade, sauéle, e aptidão do liberto, e por con­
sequeucia de mais ou menos tempo ele serviço para
prefazer o preço da alforria, igualmente variavel,
marcou a lei o ma;ximo desse tempo, desattendenelo
ás qualidades physicas, intel1ectuaes e mames de
cacla liberto? -

Para a~sentar, como dissemos, os alicerces ela
abolição da escravidão nesse lapso ue tempo, uentro
do qual todo escravo, de qualquer idade ou sexo,
teria pago seu valor com os serviços prestados a seus
senhores, ou á terceiros que os libertassem.

E eis porque com razão insistia o finado autor
da. lei em elizer que não era preciso, para acom­
panhar os progressos da propaganda abolicionista
e-ºxtinguir a escravidã.o, senão executaI-a, em sua
letra e espirito, até as ultimas cousequencias.
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Por elIa conseguiu o legislador estabelecer a
l"egra seguinte:

Seja qual fôr o valor do escravo, sete annos de
serviços o pagam.

Ora, são decorridos mais de quatorze, da data
da lei que firmou esse salutar principio em favor da
abolição da escravidão:

Logo, não ha um só escravo, neste paiz, que
não tenha pago o seu valor, directa ou indirecta­
tamente á seus senhores, com a prestação de sens
serviços, no dobro do tempo legal para indemni­
sal-os, não só do maximo d' esse valor, como tambem
de todos os prejuizos, perdas e damnos, que possa
a imaginação attribnir ao tenno d'essa criminosa
tolerancia, condemnada e perseguida pela con­
sciencia nacional.

Nem foi sem fundamento tomado e se alvitre,
cujo alcance 110litico parece ter passado desaper­
cebido aos furores da dissidencia <le então, sob a
capa de correctivo dos abu ·os a que ficariiUl1 expostos
os libertandos, anciosos de sabirem do jugo dos
senhores, á todo sacl'ificio.

Na sessão legislativa de 31 de Julho de 1871,
interpellado o Visconde do Rio Branco sobre essa
limitação, justificou-a nos sp.guintes termos:

« O criterio que seguiu a proposta do g-ovel'llo,
assim como as dnas commissões desta casa, para
fixar esse maximo, foi o valor do serviço do escravo.

« Quanto valem os serviços de um homem du­
rante um anno? pelo menos de 200 a 300 . Pois
multiplicai esse salario por sete anuas, e achareis
em resultado um maximo razoavel. »

Ora é publico e notaria que () jornal minimo,
pago no decurso destes quatorze annos, ao serviçal
agrícola, tem sitto de 1~000 j logo cada escravo tem
pago com sen serviço braçal mais de 5: 000 OOO!
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que ning-nem julgará inferior ao dobro do seu preço
ordinario, e mais quantos prejuizos, perdas e damnos
lhe quizerem attribuir, n' esse lapso de tem po.

Reduzamos porém á metade o salario vencido
pelo escravi ado semi-nú, tresnoitado, faminto e
desnatlll'ac1o pelos' ríg'ores de sua conuição social,
e ainda as im não prevalecerá a preten'ção do senhor
á minima indemnisação pelo sen resgate.

ão a suffraga a justiça, porque o escravo não
é propriedaue, nem sobre elle tem o senhor os
correlativos uireitos pela lei civil g-arantiuos, entre
os quaes o da iuc1emnisação pelct uesapropJ'iação
por utilidaue publica.

Não a apadrinha a equidade, porque elle e t.á.
larg't e generosamente pago de seu valor; e, longe
de ser credor, é deve(lor (10 serviçal, que, depois
de sete annos rle ervi<;os, llavia feito ju.' á •ua
liberdade, por ter attingiuo o maximo tempo legal
para pag-amento lle seu preço, com o valor do tra­
balho pre ta<lo.

Tenhamo.) poi:;, a nobre coragem de um ra~go

de ju tiça. Conciliemo-nos com a Cruz, p'lm que em
seus braços, possamos encontrar, na hora suprema
elas ultima ag'onia~, a doce paz de espirito que só
aos justos resêrva a con~ciencic~ propria.

Restituido o homem á sociedade que lhe tem
sido madrasta; dado ao mun(10, qne de 'denhoso n(IS
observa, o mais solemne testemunho de nos a
grandeza moral, unamo-no ; auxiliemo-nos mutua e
reciprocamente; cooperemos pat.rioticamente, sem
invejas, sem despeitos, sem hostiliuades partidarias,
na manutenção ela ordem, da paz e do trabalho;
cerquemos de todos os cuidados e sa evolução mora­
lisadom dos costumes publicos; sejamos calmos,
mod.e.rados e previdentes, já para não estranharmos
a expansão naturalmente desoràenaela de UlU senti-
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mento tanto tempo abafado; já para mantermol-a
em seus justos limites, sem rigores imIteis e peri­
gosos; finalmente para evitarmos abusos que
provocarão represalias, e,compenetrando-nos da nova
situação, aceitarmol·a francamente, sem reservas,
sem manhas, sem exigencias e durezas que o inte­
resse proprio aconselha esquecer.

Sobejam-nos meios e reclU'sos; faltar-nos-ha
boa vontade?

Baldado é excogitar paliativos, para conciliar a
con ciencia revolta do povo brazileiro com a escra­
vidão de seus semelhantes.

ConvidaI-o a pactuar com o crime confessado;
exigir seu respeito e obediencia á lei que directa ou
indirectamente facultasse criminoso abuso que já se
não tolera, seria dura aifronta a seu pundonor, e imo
prudente provocação a lameutaveis excessos.

ão se trata agora de ridiculo imposto de
vintem, mas de uma questão de vida e de morte,
qual é, e tem sido em todos os tempos, a libertlade.

Já se foi aquelle em que era licito transigir
com o direito, com probabilidade de sopitar- lhe as
explosões immiuentes.

Os interesses da lavoura devem sem duvida
preoccupar-nos, porque á ella se prendem as rendas
publicas; mas não podem mais, sem çonflagração
ÜO paiz, oppôr obstacnlos á onda abolicionista, que
tanto mais cresce quanto mais ameaça a ordem e a
paz publicas.

Na altura a que attingiu a questão servil, é
perigoso contemporisar.

Póde ser afogado no pl'oprio leito quem nelle
tranquillal11ente dorme, emquallto sOlTa' .
cem as aguas e sobe a inundação. c
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Será a lavoura a primeira victima de tal
imprevidencia, se não quizer sahir do circulo viçioso
em 'que ás cegas se debatf) para solver o seu
problema economico, onerando-se cada vez mais, e
cerrando os olhos ao futuro que uma falsa educação
a faz temer, e. mais aferrar~se á manutenção do
braço escravo, no qual erradamente deposita suas
esperanças de salvação.

Corrigil-a desse erro funesto com a libertação
dos invalidos, que pouco influem na producção, é
gyrar o governo em outro circulo vicioso não menos
fatal, e concorrer directamente para infelicitaI-a,
alimentando esperanças que deve destruir, e dissua­
dindo-a da urgencia de unir-se, para com seus
proprios reclll'SOS obstar a dispersão dos braços
libertados, promover a occupação dos ociosos
e multiplicaI-os pela acquisição de colonos, que
acudirão naturalmente á seus reclamos, desde
que desapparecer a escravidão, e com ella os máDs
habitos dos locatarios agricolas.

. Ao governo correrá então o dever de auxiliaI-a,
nessa ardua mas efficaz resolução, facilitando-lhe os
meios e dando-lhe o tempo necessario para reunir
os elementos indispensaveis á consecução de
seus fins.

Para isso, limitará durante tres annos o uso da
liberdade restituida aos escravisados, constran­
gendo-os a se applicarem ao trabalho habitual,
mediante um salario minimo, compativel com o estado
financeiro da industria a que estiverem adstrictos.

Essa medida, conciliatoria do direito sagrado
do homem á remuneração de seu trabalho com o
interesse da lavoura, evitará a desorganisação do
serviço agricola, os inconvenientes da repentina
mudança de condição' e a perturbação, .embora
passageira, que poderia provir da deslocação simul·
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tanea ue alguns milhares de serviçaes naturalmente
desorientados, indecisos, mas instinctivamente
impellidos a caminhar, para fugir <lo theatro de suas
mortificações, em busca de OHtros ares e outros
climas.

Não fazemos côro com esses hypocritas decla­
madores que, por um requinte de ingratidão e
injustiça :1 esses miseros escravisados, desde o berço
resignados aos mais barbaros supplicios, fingem-se
aterrados com sua mudança de condição, e fallam
de sua libertação como da soltura de bestas ferozes
que uivão nas jaulas, sedentas de sangue.

O lavrador conhece perfeitamente a indole do
escravo, e, se alguma cousa teme, não é a liber­
tação, mas sim a impacieucia com que elle II espera,
a soffreguidão com que a receberá, e portanto a
dispersão, que interromperá o serviç.o agrícola e
suspenderá a producção.

E' desta, pois, que cumpre seriamente cogitar,
para que a abolição de uma não o seja da outra,
llara que desappareça a escravidão sem alteração
no trabitlho a seu cargo.

Para alcançaI-o, não ha meio menos prejudicial
do que o triennio de aprendizagem para ambas as
partes.

Razões de ordem publica e interesse geral
justificam a imposição desse ultimo sacrificia,
suavisado pelo salario que, embora inferior ao
trabalho, preparará o novo cidadão a usar bem de
sua liberdade, a amar ao trabalho cujos fructos
poderá accumular para opportunameute lavrar a
terra por conta propria, se não affeiçoar-se, nesse
interim, ao locatal'io, e ao logar onde se fez homem,
e escutou pela vez primeira bater-lhe livreme te o
coração dentro do peito.
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Esse triennio é prazo sobejo para uns e outros
aviarem-se para a nova vida.

Dilatal-o seria erro fuuesto: iniquidade fertil
de "desenganos crueis.

Quem tem estuuatlo a indole e o caracter do
brazileiro, especialmente uo lavrador, não ignora
a inconveniencia dos prazos longos, abertos á c1efeza
de seus direitos ou ao cumprimento de seus deveres.

«Temos muito tempo» diz de si para si ou á
quem o interpella, todo lavrador que tem interesse
ou obrigação de dar tal passo, den tro de certa dilação.
Elle ha ue audial-o para o ultimo momento; é veso
antigo, hereditario, está no sangue, e ningum lh'o
ti.ra.

O tempo, porém, que por elie não espera, es­
gota-lhe '0 prazo, e eil-o agora á correr.

Võa então ao compadre que é trnmpho para o
juiz, para o presidente, ou para o ministro, e lá vai
o voto politico, á maneira. de gazua, abril' a porta
fechada em nome da lei. A1l1lJlia-se o prazo e re­
petem-se os empenhos; se ha lã á cardar a advo­
cacia administrativa faz prodigios e assim o mal
progriue.

O povo está no segredo desses arranjos e não
ha demoveI-o.

Não tivemos ainda hontem a experiencia da
matricula em que tinham os lavradores o mais
decitliuo interesse?

Que fizeram elles nestes ultimas quatorze annos,
sabendo que estava estancada a fonte dos braço'
escravos, e que era preciso proverem ao preenchi­
menta dos claros abertos no pessoal de suas lavouras
pela morte e pelas alforrias? .

Nada; absolutamente nada; entretanto não é
licito suppor que elies esperassem barcos negreiros
derramando caras novas em nosso littoral.
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Forcemol-os pois á se occuparelll desde já de
sens proprios interesses.

rrrez annos de suj~ição ao mesmo serviço é nada
para qnem a exige, porém muito para quem a soffre,
em justa remuneração.

Esse prazo é bastante longo para o lavrador,
den tro delte, folgadamente, estudar, escolher e
execntar sens planos de reorganisação do trabalho
agricola sem precipitação nem abalo social.

E' tambem bastante curto, como convém, para
que elle não durma sobre o futuro de sna lavoura;
para que possa cumprir com exactidão seus deveres
de locatario, sem desanimaI' o a extenção desse pe­
riodo transitorio; sem esquecer as vantagens on des­
vantagens que lhe trará o tratamento que dis­
pensar aos serviçaes; e sem perder a paciencia
incli pensavel para promover, ordenar e dirigir
essa evolução social, sem odio; sem paixão e sem
despeito.

Comllrehende-se facilmente qnão penosa ha de
ser aos lavradores e á seus prepostos a reforma de
seus habitos e costumes, a renuncia de sens rigores
e máus tratos, para viverem em paz com seu ser­
viçaas.

Hão de porém aceitar essa aprendizagem em
beneficio proprio, roais suavemente do llue se lhes
afigura. Depois desse triennio ter-se-hão pratica­
mente educado para se entenderem com os estran­
geiros, os receber e conservar em suas lavouras,
sem as continuas desavenças em que tem vivido,
até hoje.

A' seü turno o serviçal aprenderá, nesse mesmo
tempo, á dirigir-se na sociedade, em cujo gremio é
}'ecebido, e que tem não só o direito mas o dever de
á ambos iniciar na vida normal de nm povo livre,
cujo bem-estar depende essencialmente da ordem e

. 2
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da paz, bazeadas na igualdade perante a lei e no
mutuo e reciproco respeito dos cidadãos.

Essa aprendizagem, fOTçada pelas circuns­
tancias excepcionaes oe ambos, é providencial.

Os beneficios de toda a sorte que d'eIJa, ác

mãos cheias, o paiz colherá, quer pelo lado moral,
quer pelo financeiro, devem mover aos que sincera­
mente o amam.

O espirito, até então embotado pelas torturas
da escravülão, dispertará tocado pelo magico condão
da liberdade, como. a natureza aos primeiros raios
.do sol.

O homem preto, acordando do aff!.ictivo peza­
Idello, erguerá o rosto até agora <lependurado para
'o chão, em cujo frio seio s6 lhe era <lado esperar
,descanço e paz.

Medirá então suas forças, multiplicadas por
-estranha energia j empenhar-se-ha no trabalho, fas­
·cinado pela ambição de accumular i e distanciar?
,rapidamente ao branco, que á preguiça e aos
:máos instinctos de raça, lhe attribuia o abatimento
:moral, fructo exclnsivo da tyrannia dos senhores.

Então augmentará a producção e com ella a
riqueza -publica, para confusão dos lavradores que
's6 tarde comprehenderão quanto perderam e te­
riam ganho, se tivessem sido menos avaros e mais
-christrtOs.

Possam ao menos aproveitar-lhes as lições da
·experiencia, para que não sejam as esperanças do
futuro mallogradas pelas tradicções do passado.

Garantida a producção agricola pela localis8.­
ção do liberto durante o triennio, melhorada prjla
incontestavel superioridade do trabalho livre, man-



- 19-

tido pela confiançlt na remunerltção e executado de
boa vontade, o seu augmento, c por consequencia o
beneficio liquido de cada sltf@, compensará, cada
vez mais largltmente, o preço desse trabalho.

Não obstante outras providencias devem ser
tomadas com o mesmo intuito,

Assim permittir-se-ha ao locatal'io transferir
á outrem os serviços que lhe são devidus nesse
triennio, com tanto que o liberto continue no ser·
viço agricola ou vá encetaI-o, prohibida a trans­
ferencia em sentido contrario, sob pena, em ambos
os casos, de ficar, ipso facto, o liberto desobrigado
dessa prestação.

E como nas cidades póde se fazer com mais
rapidez e vantagem publica a substituição dos li­
bertos pelos livres, abrindo-se espaço á immigração
de"tuna classe que superabunda na Europa, e cuja
corrente se estabelecerá de prompto, logo que tiver
certeza ele facil collocação, é razoavel que tomemos
uma medida conducente á soluçã.o desse outro pro­
blema não menos urgente e que tanto ouro nos'
tem consumiélo, em proveito exclusivo de alguns
afilhados.

Está evidenciado por mnito custosa experiencia
qne o immigrante europeu, só forçado pela fome,
se resignarei ao duro exílio qne lhe reserva o interior
de nosso paiz.

O francez, o inglez e o allemão raramente bns­
cam entre 'nós melhorar sua sorte porque, com
razão, intimiéla-os a ignorancia da lingua, da qual
não tem a mais fugitiva idéa.

Inte1'l1ar-se um homem por qualquer das
nossas provincias, condemnall0 á mudez, ao isola­
mento, e ás mais crueis provações, para conquistar
o cabo ele uma enxada, uma tarimba, alimentação
desconhecida, e trabalho superior ás forças de sua
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natureza ainda não afi'eita aos ardores' de nosso
clima, é quasi cumprir as penas do galé.

O lavrador nacional não tem idéa algumet
desse supplicio, mas o governo não póde ignoraI-o;
e se lhe corre o dever de attrahir esses estrangei­
ros, de cujo concurso depende o progresso material
e moral de nosso paiz, deixaria de cumpril-o, se
perde se o ensejo de suavisar-lhes todos esses amar­
gores da immigração, ofi'erecendo-Ihes trabalhos nas
cidades, onde os usos e·costumes nacionaes menos
penosa lhes tornarão a convh encia social.

Do portuguez e do italiano já podemos meno
clúc1ar; a lingua não os'embaraça; a corrente está
estabelecida, e tende naturalment e á engrossar.

E' para a raça germanica e anglo-saxonica
que devem dirigir-se todos os nossos esforços;
del1a poderemos esperar novos elementos para a
reconstrucção social e novo sangue para evitar o
anniquilamento de nossa raça, preparàndo ás fu-

• turas gerações o meio ~ocül.l á que devem em grande
parte os Estados-Unidos a sua exuberancia de vida
e de actividade industrial que absolutamente nos
falta.

Um dos serviços mais imperfeitos entre nós e
entretanto um dos mais caros é o domestico, quando
na Europa esse pessoal é excessivo, excel1ente e
relativamente barato.

A collocação dessa creadagem' na côrte, nas
capitaes de provincia e nas cidades, exercerá sen­
sivel influencia sobre nossa educação, moralidade,
usos e costumes, fazendo desapparecer, em pouco
tempo, do trato social os vestigios da escravidão.

Em breve accudirão outros á diversos serviços.
Os locatarios dos libertos comprehenderão a vanta­
gem de transferir seus direitos aos lavradores, mul-
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tiplicando-se assim os braços empregados na pro­
elucção agricola, e para ella, mais tarde, conver­
gindo o exces:,o ela população livre das cidades,
carecedora de traballlO.

De sorte qne a colonisação se effectuariL na­
turf\lmente das cidades para o interior, por inicia­
tiva propria, sem que o governo faça mais do que
facilitar esse movimento, dictado pelas conve-.
niencias indivíduaes.

Para isso é preciso porém que o. salario devido
ao liberto durante o triennio legal, seja fixado
na proporção do valor de seu serviço, independente
do imposto de industria. .

Desde que o preço (1' este e o de outros
que a elle" podem ser equiparados, bai~ar pela
concurrencia do estrangeiro e não corresponder
ao valor do alario devido ao liberto por seu
ex-senhor e mais o imposto, a lavoura terá o direito
de esperar um grande reforço de braços, e com os
progre~sos da producção multiplicar-se-hão as ren­
das do Estado.

Quando esgotar-se o trienllio, companhias e
associações particulares terão já supprido os ser­
viçaes livres para os diversos misteres nas cidades,
e o libertos continuarão livremente e por interesse
proprio nos centros agricolas, onde, já de obrigados,
poderão contractar seus serviços com qnem .melhor
l'agar-Ih' os, ou explorar a lavoura por conta propria.

E' inc1ispensavel porém, que, abolida a escra­
vidã.o, os l1ireitos e obrigações dos ex-senhores e
ex-escravos, dos locatarios e locadores, sejam per­
feitameute definidos e garantidos, para que essa
reforma fertil c1~ beneficios mutuos e reciprocos não
produza effeitos 'contrarios.

Assim como aos libertos que faltarem ao cum­
l)rimento dessa obrigação triennal de serviços a seu
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ex-senhor ou á quem forem transferidos devem ser
impo:-:itas multas e penas correccionaes, assim tam­
bem devem elles ser protegidos contra as tradicções
da escr<lvidão e abrig'ados dos máos tratos e abusos
de que estão naturalmente ameaçados

Se a correcção dos rebeldes exige a creação de
colonias agricolas sob o regimen militar, dura neces­
sidade social ha muito reclamada pela manutenÇão
da ordem publica e segl1l'ança individual, a protecção
de seus direitos reclama a creação de curadores que
lhes a~sista com suas luzes, conselhos e valimen to,
requerendo quanto fôr á bem delleR, fi 'cali ando seu
pagamento, isentando-os da obrigação nos casos
legaes e promovendo o exacto cumprimento das
mutuas e reciprocas obrigações, sem o que será
improductivo esse trienIlÍO de aprendizagem e ine­
vitavel o abuso de parte á parte.

A' policia competirá, creadas aquellas institui­
ções disciplinares, aproveitaI-as em beneficio de
grande numero de vadios e ociosos que vagam pelas
cidades e pelo interior, provocando desordens,
commettendo furtos, embriagando-se pelas tavernas,
frequentando casas de tavolagem, escandali ando
~mfim a sociedade com suas mãs acções e palavras
indecorosas.

Essas colonias poderão alcançar a regeneração
ele individuos julgados incorregiveis, e orientar, á
tempo, outros que apenas precisam adquirir habitos
de trabalho, -para não continuarem incursos nas
penas do art. 4.° da lei de 25 de Outubro de 1831.

A matricula de todos os libertos e a obrigação
de fazerem constar nas deleg'acias o emprego de
que vivem e onde o exercem, será illdispensavel á
educação popular e á manutenção da ordem publica.

Se exigimos do liberto o sacri.ficio de mais trez
ann-os, á bem da lavoura exclusivamente, é justo
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que della exijamos sensivel modificação no <imo
tratamento até boje dLpen ado aos escravos, cuja
mudançfl. de condição não lhe pMe ser indifferente.

As multas deduzidas <lo sfl.lario devido á
seu trabalho e as penas correccionaes impostas nas
colonias, garantirão ao ex-senhor contra a in ubor­
dinação do libertos, se elle der-lhes o exemplo do
re peito á lei e á sua condição livre..

li. lavoura, empenhada 1m mais de vinte annos,
nada tem á temer da abolição immedifl.ta que,
snbstituindo o trabalho escravo pelo livre, lhe for­
necerá grande reforço de braços e fl.ugmentélrá a
prod ncção.

O lavra<1or está ou não inevitavelmente ar­
ruinado, independente dessa reforma do elemento
servil, ao qual incon cientemente deve seu estado
financeiro.

A abolição porá termo á. 1 nta agonia de nns
-e salvará. para sempre a outros, impedindo novos e
inuteis sacrificios, que em vez de melhorar só po­
derão aggravar a sitnação dos lavradores, em be­
neficio exclu ivo de uma pequena clfl. se fatal, que
os tem sugado, ~ á cujos pedidos con. elho devem
attribuir a sua ruina, desde muito preparada pelas
di vidas hypotllecaria com que oneraram sua fa­
zenrla, sem poderem contar com recursos para
.saldaI-as opport.unamellte.

Lisongearlos em eu amor proprio, explorados
em sua vaidade, e eduzidos pelos lncros fabulosos
auferidos em uma 'afra excepcional, em vez de com
elles saldarem seus debito , ga taramu' os á. redea
solta, e abusaram loucamente rIo credito, multipli­
-eando-os, á conten to <.los capitalistas.

Quando bateu-lhes á porta a, desillusã,o, tra­
·zendo-lhes a conta assombro a dos juros aC(~Llmula­

dos ao pl'iu ipal, foi-lhes offerecida a canga bypo-
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thecaria, á cuj.o peso haviam de dobrar os joelhos,
para nunca maIS se ergnerem, porque, como disse
aos Maranhenses o Padre Antonio Vieira «não ha
maior maldição, n'uma casa, 11em n'uma familja
que servir-se com o suor e sangue injusto, e o pão
que assim se grangeia, é pão àe pedras, que quando
não se atraves. a lHt garganta, não se pótle rligerir. »

E assim aconteceu. Noventa. por cento das
fazendas existentes nas provincias do Rio, S. Paulo
e Minas estão hypothecadas!

Fatídica escravi<lão! quem mais a explorou
'mai sofreu j quem mais a defende mais chorará,
porque - quem com ferro fere, com ferro será
ferido.

Restituamos pois, quanto antes, a liberdade
alheia, para resgatarmos a propria, e darmos
prova de nossos sentimentos e das garantias que
encontrarão, em nossas instituições, os estrangeiros
que buscarem pelo traba.lho, em nosso paiz, a
fortuna que nobilita e recommenda á estima publica.

O direito é um só, e um só o caminho aberto
á aspiração <lo povo, pela justiça, pela moral, pela
religião, e pelo interesse publico.

Porque não seg'uir já a estrada recta, plana, e
il1uminada, se amanhã seremos con. tl'angidos á
aceitai-a, para pôr côbro a.os desastres inevitaveis
nesse ingrato atalho, anele os sexagena.rios que se
tenta salvar serão envolvidos pela impetuo a in­
vasão dos desenganailos, e ne~sa vertiginosa carreira
baralhados victimas e algozes?

Onde o prestigio, onde a força para prevenir
:as tremendas consequencias da explosão, que só a
-esperança. da repa.ração tem retardado?

Com quem conta o governo para impedir a
.debandada da população escravisada, 'quando o
fatal desengano turvar-lhe a razão?
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Com o exercito e a armalla, em cujas fileiras
corre o mesmo sangue, já uma vez heroica­
mente uerramado por esta patria, cuja ingratidão
seus pais, irmãos e filhos trazem perpetuada na
carnes, pelas cicatrizes do aviltante açoite?

Com a maioria da população livre, nobilitada
pelo trabalho e inspirada no amor dó proximo ?

Com os escravistas de hoje, que serão os re­
negados de amanhã, e fugirão espavoridos de sua
obra?

Com o Centro da Lavoura e do Commercio, que
estará á essa hora, no escuro purão de algum navio?

Com quem contará o governo, quando nesse
desfiladeiro escutar a explosão do desespero, echoando
a um tempo, de· todos os lados, e vir as nuvens
<1e pó que levantarão em sua passagem os desertores
da escravidão?

Com a providencia talvez, á quem tudo se
confia, de quem se deve tambem esperar a divina
intervenção, quando se regatei.J-"L ao escravisado a
liberdade!

Suem James au1'i!

Deus disse: « faze, que te -ajudarei; solta as
ataduras da injustiça e deixa ir livres os que tens
captivos. »

Para sermos dignos d' essa promessa é indispen·
'ayel obedecermos aos mandamentos de sua lei.

Nas afflictivas circumstancias de nossa situa­
ção financeira a solução do problema servil deíe
ba ear-se nos préceitos segnintes :

Art. 1.0 Fica abolida a escravidão no Imperio
elo Brazil

§ 1. o Os libertos por esta lei ser[w obrigados ti
prestação de servi~os, durante tres anuos, á seus
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ex-senhores ou á qnem forem transferidos, mediante
o salario legal.

Art. 2." Ficam isemptos dessa obrigação:
§ 1.0 Os maiores de 60 annos.
§ 2. o Os que forem retirados, embora tempo­

rariamente, do serviço agricola.
§ 3." Os que se remirem, pagando o valor dos

serviços devidos, avaliados no dobro do salario
legal, quando agricolas.

§ 4." As amas de leite, e seus maridos.
§ 5. o As que tiverem contacto carnal com seus

ex-senhores, snblocatarios, ou seus filhos.
§ 6. 0 Os que forem seviciados; forçados a tra­

balho superior ás suas forças, ou á horas de
reponso.

§ 7." Os que nã.o tiverem:
a) alimentação sadia e bastante;
b) ve tnario apropriado á resguardaI-os do frio

e das chuvas;
c) repouso indispensavel dmante as horas de

trabalho diario e durante a noite até o romper
do sol;

d) tratamento em suas enfermidades, conforme
a gravidade dellas, á juizo de f.tcultativo.

Art. 3. o Durante o triennio terão os libertos,
em suas fregnezias, um curador, que os represen­
t.ará sempre em juizo, e f6ra d' elle quando solicitado.

Art. 4." O liberto, embora obrigado á prestação
de serviços, se acha, para todos os e:ffeitos juridicos,
na posse de sua liberdade.

Art. 5. 0 Todo liberto, seja qual for sua con­
dição de servir, entrará no pleno uso e gozo de sua
liberdade, tres annos depois da execução d' esta lei.

§ 1.0 S6 depois de adquirir capacidade civil
poderá contractar a locação de seus serviços.

§ 2. 0 Para cobrança do salario legal terá a
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via ex:ecutiva, e em concurso de preferench será,
n'esse caso, graduado em primeiro logar.

Art. 6. 0 O governo fixará o salario devido
á estes libertos conforme o preço do serviço; es­
tabelecerá as multas e penas correcionaes; creará
caixas economicas nas fregue.zias para deposito do
pecnlio dos libertos; e applicará o fundo de eman­
cipação, augmentado com os impostos de industria
do liberto e emolumentos pagos pela matriêula, na
fundação de colonias agricolas penaes e em outras
medidas indispensaveis á boa execução d' esta lei.

A~'t. 7. o A presente lei será executada sei
mezes depois de promulgada.

.\rt. 8. 0 Ficam revogadas as disposições em
contrario.





ERRATA

Na pago 8, linhas 11 e 12, onde diz: -mais
tarde ao braço; finalmente ao antebraço; - lêa-se :
- mais tarde ao antebraço; finalmente ao braço.
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